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1. INTRODUÇÃO

 

A Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal  - SEMOB está conduzindo o processo de concessão da gestão de trecho da DF-001,
conforme objeto descrito acima.

Tendo em vista que se pretende viabilizar o empreendimento em questão por meio de Parceria Público-Privada (PPP) e que o projeto está estruturado por
meio de Procedimento de Manifestação de Interesse- PMI,  publicada na Edição Extra do DODF em 15 de maio de 2014, fez-se necessária a realização de
Consulta e Audiência Públicas em atendimento ao inciso VI e § 3º do art. 10 da Lei Distrital nº 3.792, de 2 de fevereiro de 2006  e  ao art. 23 do Decreto nº
39.613, de 3 de janeiro de 2019.

O procedimento de Consulta e Audiências Públicas encontra-se regido pelo Aviso de Consulta e Audiência Públicas, publicado no DODF em 06 de
novembro de 2020 e pelo Comunicado Relevante publicado no DODF em 13 de novembro de 2020, que estabeleceram o prazo para contribuições no
período de 06 de novembro de 2020 à 11 de dezembro de 2020, e a realização de Audiência Pública em  27 de novembro de 2020.



Caberia a Assessoria Especial de Parcerias, conforme o art. 14 do Aviso de Consulta e Audiências públicas, elaborar o presente Relatório, porém ela foi
sucedida e absorvida integralmente pela  Subsecretaria de Parcerias e Concessões – SUPAR, conforme publicado no DODF  09 de dezembro.

Diante do exposto, a SUPAR elaborou o presente relatório, que está estruturado da seguinte forma:

1. INTRODUÇÃO

2. ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES

3. ATA SUCINTA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA

4. CONSOLIDAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES E RESPECTIVAS RESPOSTAS

5. CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTOS

O conteúdo correspondente aos incisos I e III do art. 14 do Aviso de Consulta e Audiências públicas constam do item 4, enquanto que o
conteúdo  correspondente ao inciso II consta do item 3 deste Relatório. 

 

2. ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES

São objeto de análise as seguintes contribuições:

Recebidas no âmbito da Consulta Pública. As contribuições foram encaminhadas por mensagem eletrônica para o endereço
 consultaviaponte@semob.df.gov.br.  

Recebidas no âmbito da Audiência Pública. As contribuições ocorreram de forma presencial bem como pelo aplica�vo WhatsApp, na forma de texto
ou áudio.

O quadro abaixo sinte�za as contribuições recebidas, bem como iden�fica as contribuições:

Contribuições
Número Iden�ficação Meio de contribuição
1 Carlos Eduardo Alves Coelho e-mail
2 Roseli Candido e-mail
3 José Alex Portes e-mail
4 Eliecio Santos e-mail
5 Marcelo e-mail
6 Kelly dos Santos Penga e-mail
7 Paulo Roberto Kerr e-mail

mailto:consultarodovi%C3%A1ria@semob.df.gov.br


8 Wanildo Moreira e-mail
9 Ilton de Queiroz Júnior e-mail
10 Jânio Freita Lima e-mail
11 Adolfo Marques da Costa presencial-AP
12 Deliomar Louzeiro presencial-AP
13 Leonilson Andrade presencial-AP
14 Luiz Gonzaga Lopes da Silva presencial-AP
15 Vicente de Jesus presencial-AP
16 Raimundo Paz presencial-AP
17 José Ribeiro presencial-AP
18 Kelly dos Santos presencial-AP
19 Júlio Marcelo de Oliveira presencial-AP
20 Fernando Omega Whatsapp
21 Samia Waleska Whatsapp
22 Fá�ma Silva Whatsapp
23 Mariana Miranda Whatsapp
24 Nara Whatsapp
25 Verusca Whatsapp
26 José Iro Souza Morais Whatsapp

 

Com relação ao item 4 deste Relatório , observa-se o seguinte: 

As contribuições são apresentadas conforme a sequência exibida no quadro acima. 

O nome dos interessados é apresentado da forma como estes se iden�ficaram.

As contribuições foram transcritas, da forma como foram encaminhadas, sem alterações no texto mesmo em caso de erros ortográficos. Apenas os
aspectos de cumprimentos dos e-mails e de formatação (fonte, espaçamento, negrito, etc.) foram alterados de forma a uniformizar o padrão do
Relatório.

Foram consideradas as contribuições enviadas no corpo do e-mail e aquelas enviadas como anexo (âmbito consulta pública), para as encaminhadas
por WhatsApp, foram consideradas as mensagens na forma de texto e de áudio.

Anexos complementares encaminhados por e-mail, que não cons�tuem a pergunta ou contribuição em si, mas que foram enviados para auxiliar na
análise, nem sempre foram reproduzidos neste relatório. Tais anexos, juntamente com a divulgação deste Relatório no site da SEMOB, serão



divulgados a parte, sendo iden�ficados pelo número da resposta correspondente constante do item 4.

As manifestações e respostas dadas durante a Audiência Pública foram degravadas e reproduzidas neste relatório. Quando necessário, as questões
serão complementadas.

As contribuições enviadas no âmbito da Audiência Pública para as quais não houve tempo de serem apreciadas durante o evento, também foram
consolidadas e respondidas no item 4.

 

3. ATA SUCINTA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA

A Audiência Pública ocorreu no dia 27 de novembro de 2020, com início às 14 horas e teve duração de 1 hora e 56 minutos  no endereço fornecido no Aviso,
o Auditório do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, localizado no Edi�cio Sede do DER/DF, SAM – Bloco C – Setor
Complementares, Brasília-DF.

Conduziram a sessão os seguintes servidores:

Presidente da Mesa: Henrique Oliveira Mendes (Subsecretário de Parcerias e Concessões).

Equipe de Apoio Técnico: Bruna Pinheiro de Melo e Mariana Dutra Moraes Gomes.

O evento foi transmi�do ao vivo pelo canal da SEMOB no Youtube.  

A par�cipação ocorreu de forma presencial e de forma online, por meio do aplica�vo WhatsApp, na forma de texto e áudio. 

O vídeo com o registro integral do evento encontra-se disponível e pode ser acessado por qualquer interessado através do
link h�ps://www.youtube.com/watch?v=axZVgXZ1PsE

O evento transcorreu da seguinte forma (entre parênteses os tempos no formato h:mm:ss registrados no vídeo gravado do início e final de cada etapa):

Abertura da sessão pelo Subsecretário de Parcerias e Concessões Henrique Oliveira Mendes (0:00:00 - 0:07:55)

Apresentação do projeto efetuada pela Assessora Especial Bruna Pinheiro de Melo (0:07:55 - 0:35:12)

Par�cipação social, com a leitura das contribuições e respostas pelos integrantes da mesa (0:35:12 - 1:55:53)

Encerramento da sessão pelo Subsecretário de Parcerias e Concessões Henrique Oliveira Mendes (1:55:53 - 1:56:40)

A sessão transcorreu normalmente sem interrupções e ao todo foram recebidas 09 contribuições orais, que foram respondidas presencialmente, e 7
contribuições pelo whatsapp.

 

4. CONSOLIDAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES E RESPECTIVAS RESPOSTAS

https://www.youtube.com/watch?v=axZVgXZ1PsE


CONSULTA PÚBLICA - contribuições recebidas no período 06 de novembro de 2020 a 08 de dezembro de 2020 via e-mail.

 

NÚMERO: 1

NOME: Carlos Eduardo Alves Coelho

CONTRIBUIÇÃO: Seguem sugestões referentes ao projeto de construção da segunda via do DF-001 e Ponte Via Paranoá:

1) Uma vez que o projeto será executado pela inicia�va privada, que busca lucros, deve-se tomar cuidado pra que, na busca desse lucro, não se corte gastos
em detrimento do interesse público. Assim, solicitamos especial atenção aos traçado das vias. Nesse sen�do, quando as curvas forem inevitáveis, elas
devem ser sobrelevadas com inclinação para que as forças resultantes no veículo apontem para o centro da curva. Vejam que há um erro grave na pista de
acesso à avenida da Ponte JK que passa por debaixo do Viaduto próximo a PGR. Mesmo em velocidade baixas, há acidentes constantes na via. Por favor, não
repitam esse erro. Eles serão permanentes.

RESPOSTA: O Anteprojeto Geométrico elaborado contém o cadastramento das principais caracterís�cas da rodovia, com a definição das curvas horizontais,
superelevações, seções transversais, rampas e curvas ver�cais e teve como base os estudos topográficos, geotécnicos e ambientais realizados. O projeto
execu�vo a ser elaborado pelo Parceiro Privado deverá atender todas as normas técnicas e obter todas as aprovações exigidas, portanto, superelevações
serão aplicadas sempre que necessárias para cumprimento dos requisitos de segurança.

 

2) O projeto deve prever todos os �pos de expansões futuras que se possam vislumbrar. Por ora, duas faixas em cada sen�do podem parecer compa�vel
com a realidade atual. Contudo, o projeto não pode inviabilizar a possibilidade futura de uma terceira faixa, espaço para corredores exclusivos para linhas de
transporte cole�vo e viadutos em pontos de cruzamento e retenção de trânsito.

RESPOSTA: Os estudos abrangem a avaliação dos dados oficiais existentes, e dentro desta realidade o projeto proposto é capaz de atender adequadamente
o cenário atual e os projetados, com duas faixas por sen�do sem inviabilizar futuras obras de expansão para três faixas. Para a Ponte, devido a maior
complexidade da obra de alargamento do tabuleiro e à oportunidade surgida com a diminuição do trecho de duplicação da DF-001, a proposta no projeto já
é de execução de 3 faixas por sen�do. Sobre a disponibilização de áreas para ampliação da rodovia, man�das as condições de projeto, o espaço previsto
para a faixa de domínio deve ser suficiente.  À época da apresentação e aprovação dos projetos execu�vos, por comum acordo, a empresa vencedora da
licitação e o GDF podem propor alterações no projeto.

 

3) O projeto deve prever a separação das vias de acesso ao Condomínio Ville de Montagne e do Condomínio Mansões Itaipu. Essas vias de acesso se juntam
em um único ponto de acesso para a via DF-001 formando uma tremenda confusão e gerando frequentemente vários acidentes de trânsito. O ideal não é a
construção de um balão, mas de uma nova via independente de acesso à DF-001 para as Mansões Itaipu um pouco mais a frente. Seguem fotos para melhor
iden�ficar o ponto de confusão:



 

RESPOSTA: o projeto execu�vo dimensionará uma nova rotatória que priorize o fluxo de carros pela DF-001 e viabilize o acesso às vias locais.

 

NÚMERO: 2

 NOME: Roseli Candido

CONTRIBUIÇÃO: Nos termos do Edital de Consulta Pública, cujo objeto é a outorga de parceria público-privada na modalidade de concessão administrava
para a construção, conservação e manutenção da Via Ponte Paranoá, encaminhamos anexo nossas contribuições.

Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

 



CAPÍTULO XVI SOLUÇÃO DE CONFLITOS
CLÁUSULA 46 - SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS TÉCNICAS

46.1 Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e econômico- financeira acerca da execução do CONTRATO, será
cons�tuída, nos 30 (trinta) dias seguintes à celebração do CONTRATO, uma COMISSÃO TÉCNICA.
46.2 Os membros da COMISSÃO TÉCNICA serão designados da seguinte forma:
 

46.2.1 Um membro efe�vo e o respec�vo suplente, servidores públicos, de comum acordo entre a CONTRATANTE.
46.2.2 Um membro efe�vo e o respec�vo suplente, pela CONTRATADA, às suas expensas.
46.2.3 Um membro efe�vo e o respec�vo suplente, de comum acordo entre as PARTES, às expensas da CONTRATADA se não forem
servidores públicos.

46.3 O membro efe�vo e o respec�vo suplente deverão ser profissionais com conhecimento técnico e  de conceito reconhecido.
46.4 A COMISSÃO TÉCNICA será competente para emi�r pareceres fundamentados, com efeito vinculante, sobre questões subme�das
pela CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, rela�vamente a divergências que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos das OBRAS
e SERVIÇOS relacionados ao objeto do CONTRATO.
46.5 Para a apuração da NOTA FINAL DE QID, a COMISSÃO TÉCNICA submeter-se-á às regras e prazos previstos na cláusula 15.7.4.5.

46.6 O procedimento para solução de divergências iniciar-se-á mediante a comunicação, pela parte que solicitar o pronunciamento da
COMISSÃO TÉCNICA, à outra parte, de sua solicitação, fornecendo cópia de todos os documentos ligados ao objeto da divergência
levantada.
46.7 No prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação referida no item anterior, a PARTE reclamada apresentará
as suas alegações rela�vamente à questão formulada, encaminhando à COMISSÃO TÉCNICA cópia de todos os documentos
apresentados por ambas as partes.
46.8 O parecer da COMISSÃO TÉCNICA será emi�do em um prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento, pela COMISSÃO
TÉCNICA, das alegações apresentadas pela PARTE reclamada, se outro prazo não for estabelecido pelas PARTES, de comum acordo, e
aceito pela COMISSÃO TÉCNICA.

46.9 Os pareceres da COMISSÃO TÉCNICA serão considerados aprovados se contarem com o voto favorável de, pelo menos, 2 (dois) de
seus membros.
46.10 A submissão de qualquer questão à COMISSÃO TÉCNICA não exonera a CONTRATADA de dar integral cumprimento às suas
obrigações contratuais e às determinações da CONTRATANTE, incluindo as emi�das após a apresentação da questão, nem permite
qualquer interrupção no desenvolvimento dos SERVIÇOS objeto deste CONTRATO.
46.11 Se qualquer das PARTES não aceitar o parecer aprovado pela COMISSÃO TÉCNICA, poderá acionar o mecanismo amigável de
solução de conflitos previsto na cláusula 48 e, no caso de fracasso deste, deverá submeter a questão ao Juízo Arbitral nos termos das
cláusulas 49 e 50.

 
CLÁUSULA 47 - SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS E APURAÇÃO DE FATOS COM REPERCUSSÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA



47.1 Para a solução de eventuais divergências de natureza econômico-financeira na execução do CONTRATO, o assunto será subme�do
à COMISSÃO TÉCNICA estabelecida na forma da cláusula 46 e adotará as mesmas regras lá expostas.
47.2 A COMISSÃO TÉCNICA adotará o procedimento para dirimir eventuais divergências de natureza econômico-financeira na execução
do CONTRATO, mediante a realização de cálculos e apurações, e iniciar-se-á mediante a comunicação, pela PARTE que solicitar o seu
pronunciamento.

47.3 O parecer da COMISSÃO TÉCNICA será emi�do em um prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da solicitação, se
outro prazo não for estabelecido pela PARTES, de comum acordo.
 
CLÁUSULA 48 - MECANISMO AMIGÁVEL DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

48.1 Em caso de conflito ou controvérsia resultante dos direitos e obrigações contemplados neste CONTRATO ou de sua execução, o
assunto controverso será comunicado, por escrito, aos representantes legais da CONTRATANTE e da CONTRATADA, para que os mesmos
possam, u�lizando-se do princípio da boa- fé, solucionar o conflito ou controvérsia, amigavelmente, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da data em que o úl�mo representante for no�ficado.
48.2 Não sendo dirimida consensualmente a questão conflituosa ou controversa, a PARTE inconformada poderá iniciar o processo de
arbitragem.
 

CLÁUSULA 49 - PROCESSO DE ARBITRAGEM
49.1 Os eventuais conflitos que possam surgir entre as PARTES e que versem sobre direitos patrimonais disponíveis a�nentes a este
CONTRATO, caso não sejam solucionados amigavelmente nos termos das cláusulas anteriores, serão resolvidos pelo processo de
arbitragem.
49.2 A submissão de qualquer questão à arbitragem não exonera as PARTES do pontual e tempes�vo cumprimento das disposições do
CONTRATO e das determinações da CONTRATANTE a ele a�nentes, nem permite qualquer interrupção do desenvolvimento das
a�vidades objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, que deverão con�nuar a processar-se nos termos em vigor à data de submissão da
questão, assim permanecendo até que uma decisão final seja ob�da rela�vamente à matéria em causa.

49.3 A CONTRATADA obriga-se a dar imediato conhecimento à CONTRATANTE da ocorrência de qualquer li�gio e a prestar-lhe toda e
qualquer informação relevante rela�va à sua evolução.
 
CLÁUSULA 50 - JUÍZO ARBITRAL

50.1 A escolha da câmara arbitral será exercida pelo CONTRATANTE, dentre as ins�tuições de notório reconhecimento, em até 10 (dez)
dias contados da apresentação da controvérsia por qualquer das PARTES, via comunicação formal à outra.
50.2 Caso o CONTRATANTE não indique a câmara arbitral competente no prazo acima indicado, caberá à CONTRATADA fazê-lo, no
mesmo prazo, observados os mesmos critérios de escolha.
50.3 O procedimento arbitral obedecerá ao regulamento da câmara arbitral adotada, bem como o disposto na Lei nº 9.307/1996 e
subsequentes alterações, assim como com as disposições constantes deste CONTRATO.



50.4 A arbitragem será processada e julgada no idioma da língua portuguesa, de acordo com o Direito Brasileiro, sendo vedado o
julgamento por equidade.
50.5 As PARTES concordam que a CONTRATADA arcará com os custos do procedimento de contratação da câmara de arbitragem e de
todo o procedimento até que seja proferida a sentença arbitral, independentemente da PARTE que solicitar o início da arbitragem.

50.6 Após a sentença arbitral, se ela for inteiramente desfavorável à CONTRATANTE, esta deverá reembolsar a CONTRATADA pelas
despesas incorridas, logo no mês ou meses subsequente(s) ao da respec�va decisão. Obs.: a contratante, obrigatoriamente, terá que
cumprir a decisão. Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as PARTES, as despesas decorrentes do procedimento arbitral serão
rateadas conforme indicado na sentença arbitral, podendo-se observar, em relação aos valores devidos pela CONTRATANTE, o disposto
no item anterior.
50.7 Cada uma das PARTES arcará com seus próprios custos referentes a honorários advoca�cios, independentemente da sucumbência
determinada na sentença arbitral.
50.8 A sentença arbitral poderá incluir disposi�vo sobre a alocação e razoabilidade dos custos incorridos.

50.9 O Tribunal Arbitral será composto por 3 (três) árbitros, dentre pessoas naturais de reconhecida idoneidade e conhecimento da
matéria objeto da controvérsia, cabendo a cada PARTE indicar um árbitro.
50.9.1 O árbitro presidente será escolhido de comum acordo pelos dois coárbitros indicados pelas PARTES.
50.10 Caso uma PARTE deixe de indicar um árbitro ou caso os dois coárbitros indicados pelas PARTES não cheguem a um consenso
quanto à indicação do árbitro presidente, a nomeação faltante será feita de acordo com as regras do regulamento da câmara arbitral.

50.11 Caso seja necessária a obtenção de medidas coerci�vas ou de urgência antes da cons�tuição do Tribunal Arbitral, ou mesmo
durante o procedimento amigável de solução de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário.
50.12 Caso tais medidas se façam necessárias após a cons�tuição do Tribunal Arbitral, elas deverão ser solicitadas nos termos do art.
22, § 4º da Lei nº 9.307/1996.
50.13 Será competente o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir qualquer controvérsia não sujeita à arbitragem nos termos do
CONTRATO, assim como para apreciar as medidas judiciais previstas no item anterior, ou eventual ação de execução da sentença
arbitral.

50.14 As decisões do Tribunal Arbitral serão defini�vas para o impasse e vincularão as PARTES, ressalvado o previsto no art. 33 da Lei
nº 9.307/1996.

RESPOSTA: Contribuição acolhida.  Os itens serão ajustados.

 

NÚMERO: 3

NOME: José Alex Portes

CONTRIBUIÇÃO:  Gostaria de registrar minha contribuição para a audiência pública do projeto denominado "Via Ponte Paranoá".

Em consulta a algumas diretrizes de planejamento de expansão dos sistemas de transporte público do Distrito Federal, pude verificar a existência de um
projeto futuro de um BRT, denominado "Expresso Leste", ligando a BR-020, na altura da região do Colorado ao Jardim Botânico, passando pelo projeto que



está sendo deba�do, e chegando a um futuro terminal no Jardim Botânico.

Deste modo, considerando as diretrizes da Polí�ca Nacional e Distrital de Mobilidade Urbana que es�pula que o transporte público deve ter prioridade
sobre o transporte individual, em termos de alocação de recursos, acredito ser per�nente que o projeto a ser executado pela inicia�va privada considere a
necessidade da faixa de domínio já ter o espaço necessário para alocação das faixas de rodagem necessárias à passagem do modal, bem como que a Obra
de Arte Especial sob o córrego do Paranoá seja projetada com três faixas de rodagem em cada sen�do, sendo uma delas des�nada à operação futura do
BRT.

Considerando também que cabe ao Estado zelar pelo princípio administra�vo da economicidade, os dois projetos devem ser avaliados deforma conjunta, o
que permi�rá que os custos de implantação sejam menores.

RESPOSTA:  Não localizamos no PDTU o mencionado "Expresso leste", porém comunicamos que projeto da Ponte desta PPP foi alterado com a inclusão de
mais uma faixa por sen�do, com potencial de no futuro ser conver�da em faixa exclusiva para o transporte público cole�vo. Para a via foi man�da sua
caracterís�ca original, com 2 faixas em cada sen�do, sem inviabilizar futuras obras de expansão para 3 faixas. 

 

NÚMERO: 4

NOME: Eliecio Santos

CONTRIBUIÇÃO: Não iden�fiquei no site da SEMOB nenhum documento referente à Consulta Pública �tulada "Construção, conservação e manutenção de
toda a infraestrutura viária da con�nuação e duplicação de trecho da DF-001, inclusive Ponte sobre ocórrego Paranoá (Via Ponte Paranoá)".

No Link h�p://semob.df.gov.br/audiencias-publicas/ não consta nenhum documento atrelado a essa consulta pública. Não se sabe quais são as diretrizes do
projeto, tampouco há alguma manifestação técnica sobre o objeto dessa consulta.

Diante disso, fica muito di�cil oferecer qualquer contribuição.

Por gen�leza, podem encaminhar-me os documentos já produzidos que �pifiquem melhor essa consulta pública e seu objeto???

RESPOSTA: foi encaminhado e-mail com o seguinte conteúdo:



 

NÚMERO:5

NOME: Marcelo

CONTRIBUIÇÃO:   Como é? Estão fazendo concessões de toda Brasília?

Alguém demita toda equipe....De onde estão saindo ideias tão infelizes?

Acaba logo com GDF e facilita o serviço...

Como vcs tem coragem?



RESPOSTA: A Consulta e Audiência pública são um meio de comunicar e apresentar projetos que impactam substancialmente a vida do cidadão e do
usuário, bem como os que demandam grandes inves�mentos do poder público previamente ao processo licitatório.  Estes estudos buscam subsidiar a
tomada de decisão do órgão competente, não sendo obrigatório a decisão pela abertura do procedimento de licitação.

 

NÚMERO: 6

NOME:  Kelly dos Santos Penga

CONTRIBUIÇÃO:  Em atenção a Consulta Pública, de 06/11/2020 a 11 de dezembro de 2020, sobre a Construção, conservação e manutenção de toda a
infraestrutura viária da con�nuação e duplicação de trecho da DF-001, inclusive Ponte sobre o córrego Paranoá (Via Ponte Paranoá), a CEB Geração,
Subsidiaria Integral da Cia Energé�ca de Brasília, responsável pela concessão da Pequena Central Hidrelétrica do Paranoá (PCHPA), o que inclui a
manutenção, segurança e operação da Barragem Paranoá, por meio deste, vem solicitar a V.Exa. detalhes técnicos sobreo tema em questão.

 Com efeito, percebe-se que parte da infraestrutura viária do projeto em questão não constam detalhes dos necessários estudos sobre á segurança da
Barragem do Paranoá. Assim, serve-se da presente, para indagar:

 

 a. A infraestrutura viária está localizada numa área de risco, mais especificamente sobre a tubulação adutora da PCHPA, quaisquer interferências que
possam ocasionar vibrações ou recalques no solo tem a capacidade de causar danos e até mesmo o rompimento desta tubulação, desse modo, devem ser
previstos a instrumentação e o monitoramento da adutora durante o período de construção e concessão da via.

RESPOSTA: Contribuição acolhida. Foi adicionado ao orçamento da obra o monitoramento da adutora durante o processo constru�vo e monitoramento. 

 

b. Por menores que sejam as probabilidades de uma interferência, deve-se ter a garan�a que o processo constru�vo não ocasione nenhuma influência na
estabilidade da Barragem Paranoá, isso pode ser realizado com a instalação e monitoramento de, por exemplo, sismógrafos em regiões estratégicas durante
o período constru�vo.

RESPOSTA: Contribuição acolhida. Foi adicionado ao orçamento da obra o monitoramento da barragem durante o processo constru�vo.

 

c. Deve ser previsto espaço, entre a Obra de Arte Especial (OAE) e a tubulação de adução, suficiente para que não sejam prejudicadas as ações de
manutenção ou correções de avarias neste conduto.

RESPOSTA: Contribuição acolhida. Será incluído no Anexo 10 do contrato DIRETRIZES MANDATÓRIAS GERAIS o item com as seguintes diretrizes:

-Devem ser previstos no projeto execu�vo da OAE, a) espaço suficiente entre a estrutura e a tubulação de adução, de forma que não
prejudique as ações de manutenção ou corre�vas da tubulação, b) barreiras �sicas dinâmicas de proteção da tubulação de adução, c) a
realização de estudo contemplando o modelo de inundação, considerando a vazão máxima do vertedouro da barragem de 540m3/s;
 



d. Devem ser vedados processos constru�vos que ocasionem vibrações excessivas no local, como por exemplo: desmonte a fogo ou bate-estacas.

RESPOSTA: Existe a previsão no Anexo 10 do contrato DIRETRIZES MANDATÓRIAS GERAIS, de que:

5.  A execução da terraplanagem para desmonte de material de 3ª categoria não poderá ser realizada com a u�lização de explosivos;

 

e. Devem ser realizados estudos, contemplando modelo de inundação, considerando a vazão máxima do vertedouro da Barragem Paranoá de
aproximadamente 540 m³/s.

RESPOSTA: Contribuição acolhida. Será incluído no Anexo 10 do contrato DIRETRIZES MANDATÓRIAS GERAIS o item com as seguintes diretrizes:

-Devem ser previstos no projeto execu�vo da OAE, a) espaço suficiente entre a estrutura e a tubulação de adução, de forma que não
prejudique as ações de manutenção ou corre�vas da tubulação, b) barreiras �sicas dinâmicas de proteção da tubulação de adução, c) a
realização de estudo contemplando o modelo de inundação, considerando a vazão máxima do vertedouro da barragem de 540m3/s;

 

f. A guarita principal e a via de acesso a casa de força e a tubulação de adução não poderão ser prejudicados, devendo ter acesso independente ao trânsito
local.

RESPOSTA: Existe a previsão contratual na clausula 13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA SPE IMOBILIÁRIA, subclausula 13.1.22:

13.1.22.           Responsabilizar-se pelos danos que causar à CONTRATANTE, a terceiros ou ao meio ambiente, por si ou por seus
representantes, na execução das OBRAS e SERVIÇOS, não se responsabilizando, contudo, por danos ao meio ambiente pra�cados por
terceiros ou pela própria CONTRATANTE, mantendo-se indene quanto aos referidos danos.

 

g. Após a construção, devem ser previstas barreiras �sicas dinâmicas de proteção contra quedas de possíveis detritos e acidentes com automóveis que
possam danificar a área de influência da PCHPA, em especial a tubulação de adução e áreas de banho a jusante da barragem.

RESPOSTA: Contribuição acolhida. Será incluído no Anexo 10 do contrato DIRETRIZES MANDATÓRIAS GERAIS o item com as seguintes diretrizes:

-Devem ser previstos no projeto execu�vo da OAE, a) espaço suficiente entre a estrutura e a tubulação de adução, de forma que não
prejudique as ações de manutenção ou corre�vas da tubulação, b) barreiras �sicas dinâmicas de proteção da tubulação de adução, c) a
realização de estudo contemplando o modelo de inundação, considerando a vazão máxima do vertedouro da barragem de 540m3/s;

 

h. Acrescentando ao exposto, informamos a necessidade de envolvimento da empresa mantenedora do trecho viário no Plano de Ação de Emergência da
Barragem Paranoá, prestando todas as informações necessárias à CEB Geração.

RESPOSTA: Contribuição acolhida. Será incluída na Clausula de 13.        OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA SPE IMOBILIÁRIA  a subclausula :

13.1.56.           Ter conhecimento e realizar trata�vas com o EMPREENDEDOR sobre o Plano de Ação de Emergência- PAE da Barragem
do Paranoá.



 

i. Quaisquer eventuais danos ocasionados na área de influência da Barragem Paranoá, em virtude da construção e/ou operação e manutenção Via Ponte
Paranoá (DF-001), deverão ser de responsabilidade da construtora /ou concessionária.

RESPOSTA:  Existe a previsão contratual na clausula 13 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA SPE IMOBILIÁRIA, subclausula 13.1.22:

13.1.22.           Responsabilizar-se pelos danos que causar à CONTRATANTE, a terceiros ou ao meio ambiente, por si ou por seus
representantes, na execução das OBRAS e SERVIÇOS, não se responsabilizando, contudo, por danos ao meio ambiente pra�cados por
terceiros ou pela própria CONTRATANTE, mantendo-se indene quanto aos referidos danos.

 

NÚMERO: 7

NOME:  Paulo Roberto Kerr

CONTRIBUIÇÃO:  Saindo da L4, próximo ao IATECLUBE, na direção da EPPR balão da 479 com a DF-005, passando pelo Parque Das Garças, abrindo acesso
para EPPN, com nome suges�vo de "PONTE RAIA ASA NORTE" ou "PONTE GOVERNADOR ROCHA".

 Esta atenderá uma área imensa com economia de deslocamento de várias comunidades, livrará o fluxo na barragem e consecu�vamente da ponte JK tbm,
diminuindo consideravelmente a distância.

RESPOSTA: O projeto objeto da Consulta e Audiência tem como o escopo a complementação e duplicação de trecho da DF-001. O traçado sugerido é muito
próximo do que está sendo estudado na PPP Nova Saída Norte, que possui outro escopo e diretrizes a serem cumpridos, portanto, não será acatado.



 

NÚMERO: 8

NOME:  Wanildo Moreira

CONTRIBUIÇÃO:  Essa pista tem que liga DF 001 a DF 130 região norte.

RESPOSTA: As diretrizes e escopo do presente estudo não envolvem a ligação da DF-001 com outras rodovias. Entretanto, outros projetos de infraestrutura
podem ser analisados pelo Poder Público sem interferência alguma com esta PPP.

 

NÚMERO: 9

NOME:  Ilton de Queiroz Júnior

CONTRIBUIÇÃO:   O Movimento Comunitário do Jardim Botânico, ora chamado Movimento, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
(OSCIP),sem fins econômicos, de direito privado, apar�dário e com autonomia administra�va e financeira, com sede na SHJB Etapa III Qd.1 cj.A Lt. 1Sala 9
(Fundos Paróquia Sta. Clara e S. Francisco) - Jardim Botânico-DF, inscrito no CNPJ sob o n° 23.583.083/0001 -94, que atualmente representa 55 dos 67
condomínios horizontais e associações de moradores da Região Administra�va do Jardim Botânico no DF, incluindo o Setor Habitacional Tororó, Jardins
Mangueiral e Al�plano Leste, conforme es�pulado na Consulta Pública relacionada à "Construção, conservação e manutenção de toda a infraestrutura viária
da con�nuação e duplicação de trecho da DF-001, inclusive Ponte sobre o córrego Paranoá (Via Ponte Paranoá)", publicada no site da Secretaria de
Transporte e Mobilidade, na seção de Consultas e Audiências Públicas, no link[goog_1136686228] h�p://semob.df.gov.br/audiencias-publicas/, vimos por
meio deste solicitar respostas para as seguintes perguntas:

1. É de conhecimento dos órgãos de trânsito e mobilidade do GDF que a ponte JK não suporta o atual fluxo de veículos nos horários de pico,
engarrafando pra�camente todas as suas vias de acesso. Assim, gostaríamos de receber o estudo do impacto de trânsito e do aumento de fluxo de
veículos na Ponte JK, que será gerado por essa obra, principalmente no horário de pico da manhã, do Paranoá sen�do Plano Piloto?

RESPOSTA: Estudos de tráfego são baseados em matrizes de origem e des�no de viagens e os trajetos prováveis para um determinado volume de tráfego.
Analogamente, estudos de impacto de trânsito possuem como diretriz o aumento do número de viagens e seu impacto no modal em estudo. Dessa forma,
por definição, uma obra de infraestrutura viária sozinha não demanda estudo de impacto de trânsito por não afetar o número de viagens e volume de
tráfego existente. Ou seja, o escopo da PPP Via Ponte Paranoá (VPP), qual seja: duplicação da DF-001 e construção de ponte alterna�va à Barragem Paranoá,
não interfere no volume médio diário de veículos que trafegam pela Ponte JK, considerando que o fluxo de veículos vindo da região Paranoá-Itapoã para
acessar a Ponte JK vem atualmente pela EPDB. Com a implantação da VPP, o fluxo de veículos será menor na EPDB e maior na DF-001 que será duplicada.

Para as questões rela�vas ao acesso da DF-001 na EPJK  (que é o ponto crí�co da EPJK) existe a previsão de abertura do processo licitatório no primeiro
semestre de 2021, pelo DER-DF, referente à construção de um viaduto subs�tuindo a rotatória existente. Essa obra deve desafogar a entrada do Jardim
Botânico/DF-001 e do trecho da DF-001 prevista neste projeto.

 



2. Verificamos que a área pleiteada pela construtora para fazer a PPP na área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio São Bartolomeu é repleta de
nascentes, córregos e atualmente possui o projeto de um parque em estudo pelo BRASÍLIA AMBIENTAL. O estudo deste parque foi levado em
consideração na construção deste projeto? Houve consulta prévia? Foi enviado algum “termo de referência”?

RESPOSTA: É de conhecimento da SEMOB a realização de uma consulta pública para subsidiar a criação de uma RVS, publicada no DODF de 17 de agosto de
2020, que poderia afetar o imóvel considerado nos estudos como remuneração/aporte que financiarão as obras de infraestrutura viária objeto deste projeto
de PPP. A exploração econômica da gleba oferecida como aporte deverá seguir todas as legislações, normas e diretrizes urbanís�cas vigentes, portanto, não
afetará quaisquer áreas de nascentes e vegetação na�va. Destaca-se que a não disponibilização ou o atraso na disponibilização do imóvel ou de parte dele,
desde que o parceiro privado não seja responsável pelo fato, está alocado como risco do parceiro público, conforme previstas nas clausulas da minuta de
contrato apresentada e no seu anexo 18.

3. Considerando o anteriormente exposto, qual é a posição do BRASÍLIA AMBIENTAL em relação à u�lização da área solicitada pela construtora, como
“pagamento” para execução do projeto Via Ponte?

RESPOSTA: O IBRAM emi�u diretrizes ambientais para o parcelamento de solo, de modo que só será possível o parcelamento do solo se cumpridas todas as
suas exigências ambientais.

4. É de nosso conhecimento que existem outros projetos que consideram a ligação direta Paranoá - Plano Piloto, incluindo a possibilidade de fazer uma
ponte ou via de acesso do Paranoá diretamente para o Plano Piloto, ao invés de deslocar todo o fluxo de veículos do Paranoá e do Itapoã para o
Jardim Botânico e depois para a Ponte JK. Por que esses estudos não foram considerados nessa consulta pública?

RESPOSTA: : Entendemos que se refere ao projeto da Nova Saída Norte, cujas diretrizes não têm relação com este projeto, portanto, não há necessidade de
compa�bilização de escopos.

 

5. O GDF fez algum cálculo da potencialidade econômica da área pleiteada pela construtora para a PPP, para averiguar se o valor da obra proposta não
está abaixo do valor de potencialidade econômica da área? Se sim, porque ele não foi divulgado?

RESPOSTA: Sim, o modelo econômico da PPP foi feito baseado Laudo de Avaliação elaborado pela Terracap e nas Diretrizes Urbanís�cas do Setor
Habitacional São Bartolomeu, emi�das pela Secretaria de Desenvolvimento Habitacional e Urbano- SEDUH do Distrito Federal. O laudo de avaliação feito
pela TERRACAP faz parte da minuta do contrato disponibilizada, no seu anexo 17.

 

6. Por que não fazer um edital aberto, para ouvir outras construtoras e outras soluções para solução da barragem, ao invés de direcionar todas as ações
para uma única proposta?

RESPOSTA: O processo da PMI realizado foi exclusivo para a estruturação do projeto de PPP, que poderá ou não ser realizada, conforme decisão do Poder
Público. À época da publicação do edital, apenas duas empresas manifestaram interesse em desenvolver os estudos, sendo que apenas uma apresentou a



proposta no prazo dado. Sobre a solução apresentada, ela está baseada em premissas determinadas pelos órgãos responsáveis e pelos estudos, e deverá ser
detalhada na confecção do projeto execu�vo pela empresa vencedora da licitação,que por sua vez deverá atender todas as normas técnicas e obter todas as
aprovações exigidas.

 

7. A região do Jardim Botânico notoriamente sofre com a escassez de água e depende dos córregos e nascentes localizados na região de Proteção
Ambiental da Bacia do Rio São Bartolomeu, local pleiteado pela construtora para um novo empreendimento. Qual será a solução para a água e esgoto
proposto pela construtora, para o empreendimento da PPP em questão?

RESPOSTA: Assim como todo empreendimento imobiliário, a exploração econômica da Gleba só será possível com o cumprimento de todas as exigências
administra�vas cabíveis, inclusive com a aprovação dos projetos de infraestrutura nas suas respec�vas concessionárias e também com o devido
cumprimento das exigências do processo de licenciamento ambiental.

 

NÚMERO: 10

NOME:  Jânio Freitas Lima

CONTRIBUIÇÃO: Prezados Gestores da SEMOB, sou o Jânio Freitas Lima, Presidente da Associação de Moradores do Condomínio do Lago Sul, encaminho-
lhes a nossa contribuição para a Consulta Pública do Projeto Via Ponte Paranoá.





 



 













RESPOSTA: Baseado na proposta de um novo traçado, foram levantados ques�onamentos quanto ao atendimento do transporte público à região lindeira,
quanto à fluidez e segurança do trânsito, e quanto ao conforto dos moradores da região.



Primeiro, relembramos que o obje�vo da nova modelagem é a melhoria das condições de tráfego da DF-001 e a re�rada do tráfego da Barragem do
Paranoá. A rodovia DF-001 é uma rodovia de contorno (Estradas Parque), de responsabilidade do DER-DF, com função de via arterial primária. Este �po de
via tem como função principal a mobilidade e tráfego de passagem, com controle parcial de acessos, paradas de ônibus em baias e estacionamento
proibido.

Quanto aos traçados alterna�vos, ambos aumentariam significa�vamente os custos do projeto e provocaria um desequilíbrio econômico na PPP,
demandando maior aporte por parte do GDF ou até mesmo inviabilizando o projeto. O traçado do presente estudo atende melhor a população que mais
usa transporte público e também a região com maior potencial de crescimento populacional. Além disso, o projeto execu�vo a ser aprovado pelo Poder
Público deverá atender todas as normas de segurança aplicáveis. Quanto a região mencionada com carência de sistema viário, outras obras de
infraestrutura poderão ser analisadas pelo Poder Público, sem se sobrepor ao traçado mais viável para a ligação Paranoá-Lago Sul (objeto da PPP). Neste
primeiro momento, população dependente do transporte público será beneficiada pelo projeto em tela com a diminuição do tempo de viagem, sem
esquecer das outras ações referentes a melhoria da qualidade da prestação de serviços, como a implantação de terminais e linhas de ligação con�nuamente
realizadas pelo GDF.

Em relação à fluidez e a capacidade da via, a diretriz inicial é de con�nuidade do trecho da DF-001 duplicada existente que inicia no Entr. DF-027 (EPJK),
assim o projeto básico assumiu as mesmas larguras de pista e acostamento.

A avaliação da capacidade da vai DF-001 quanto a capacidade e as demandas previstas está demonstrada abaixo:

Para análise do problema, apresentamos o exercício de planejamento de transportes à seguir, com as premissas do projeto:

 

Geração e distribuição:

A premissa u�lizada é a da manutenção do tráfego de veículos leves existente advindo das áreas ao norte da barragem (confluência da EPPR e da DF-001 na
região do Itapoã) que migrariam parcialmente para a nova via e a adição de um pequeno tráfego de caminhões que hoje não são permi�dos, mantendo o
volume equivalente que entra na EPJK para acessar o Plano Piloto pela Ponte JK. Taxa de crescimento de 2,5% até a entrega da duplicação e após isso de 3,0
% ao ano.

EPDB: pista duplicada, com duas faixas por sen�do, a par�r da interecessão de acesso à DF-001, que será adequada neste projeto.

DF-001 : pista duplicada, com duas faixas por sen�do.

Interconexão da EPDB com a EPJK – trevo completo (desnível)

Interconexão da DF-001 com a EPJK- Rotatória (nível)

Divisão:

Todo o tráfego está considerado como carro de passeio (veículos leves).

Alocação:

100% do tráfego advindo da EPPR escolhem se manter na via an�ga.



80% do tráfego advindo da DF-001 (Itapoã) optam pela nova via.

Os veículos que optam pela nova via da DF-001, posteriormente podem optar pelo o acesso à EPDB, que também será melhorado neste projeto (distância
similar e mesma condição de pista duplicada). Essa condição de escolha de rota é facilitada pela popularização dos aplica�vos específicos, e é outra
premissa da alocação do tráfego.

Figura 1- escolhas possíveis

Análise de capacidade das vias:

Para avaliação a capacidade da via versus a demanda, foi verificada, como será demonstrado a seguir, a viabilidade da proposta apresentada, u�lizando o
método de cálculo do Highway Capacity Manual (HCM 2016), publicado pelo Transporta�on Research Board (TRB).

Considerou-se o método para rodovias de pista dupla com múl�plas faixas e freeways.

Foram considerados os seguintes pressupostos para o cálculo:

- Todo o trecho como um segmento homogêneo, calculados pela pior situação (trecho montanhoso). Os trechos implantados devem ter as seções
transversais propostas no anteprojeto.

 - O dimensionamento pelo nível de serviço foi realizado pelo volume de tráfego do pico para um período de 15 minutos.

- O volume considerado foi do TMD levantado na publicação SRDF-2020 do DER/DF para o trecho.

- O fator hora de pico adotado foi de 0,95 (condições de pico tráfego urbano e suburbano).

 

I- via que será duplicada (DF-001):

- O volume considerado foi do TMD levantado na publicação SRDF-2020 do DER/DF, no caso da nova via, 18.120.

- Taxa de crescimento de  2,5% e 3% aa.

A metodologia u�lizada será apresentada a seguir:

As rodovias de pista dupla com múl�plas faixas têm controle de acesso parcial e podem ou não ter canteiro central. Os principais parâmetros associados ao
nível de serviço são a velocidade, a liberdade de movimentação do veículo no fluxo de tráfego e a proximidade entre os veículos ou densidade.



Os níveis de serviço em rodovias de pista dupla são determinados em função da:

Densidade máxima de tráfego na via;

Velocidade de fluxo livre;

Relação volume/capacidade.

A tabela seguinte apresenta os níveis de serviço para rodovias de pista dupla:

A densidade (D) de veículos observada em cada sen�do de tráfego é definida pela fórmula: D= VHPeq / S

VHPeq- volume horário de projeto (veículos/hora/faixa);

S- Velocidade média dos veículos (km/h)

O volume VHPeq em veículos de passeio (cp) é calculado pela fórmula: VHPeq= V/(FHP x N x 𝑓𝐻𝑉)

𝑉 = volume horário nas condições existente, na hora-pico e sen�do de pico (vph);

𝐹𝐻𝑃 = fator horário de pico;

𝑁 = número de faixas de trânsito no sen�do considerado; e

𝑓𝐻𝑉 = fator de ajuste para veículos pesados

𝑉- u�lizamos o valor TMD dado no SRDF 2020 18.120.

Para o cálculo do Volume horário consideramos porcentagem horaria de 4,2% e para o volume da hora de pico, 3 vezes esse valor.

V= 18.120 x 4,16% x 3 / 2 sen�dos = 1.141,56 cp/h/faixa

𝑓𝐻𝑉- u�lizamos a fórmula:   𝑓𝐻𝑉= 1/ 1+Pt (Et-1)

𝑃𝑇 = proporção de SUT (caminhões e ônibus) e TT (reboque) na corrente de tráfego (decimal);



𝐸𝑇 = equivalente em carros de passeio de um veículo pesado no fluxo de tráfego.

Para a metodologia qualquer combinação de alinhamentos h e v fazem com que as velocidades dos veículos pesados sejam substancialmente reduzidas,
então são propostas apenas duas situações gerais de relevo, plano e ondulado.

Na situação atual, a passagem de veículos pesado é proibida.

 

Considerando as seguintes caracterís�cas da via (anteprojeto):

largura da faixa : 3,5 m ou 11,48 pés

Obstrução lateral- �lc – não foram consideradas obstruções

Divisão da rodovia -fM (inicial não dividida e posteriormente dividida)



pontos de acesso- fA- acesso controlado, mas permi�do

Aplicamos a fórmula da velocidade de fluxo livre (FFS) :FFS (mi/h) = BFFS- flw-�lc-fM-fA

 BFFS- velocidade diretriz de projeto, 60km/h, mais 11 km/h (velocidade inferior a 80 km/h).

 

Dada a metodologia, calculamos os dados (foi feita a conversão para milhas):

FFS = 38,28 mi/h (assumida como velocidade média para a situação inicial)

 

Para determinar a capacidade das faixas, foi u�lizada a fórmula:

C= 1.900+20 (FFS-45)

C= 1.765,60 cp/h /faixa[1].

 

Na tabela a seguir, apresenta-se os resultados do Nível de Serviço atual e para os próximos 4 anos, no horário de pico.



Os níveis de serviço são classificados por A, B, C, D, E e F, para representar estágios progressivos de agravamento e saturação do fluxo de tráfego. O máximo
fluxo de serviço, denominado capacidade, é a�ngido no nível de serviço “E”. Os níveis “A” e “B” representam condições de fluxo livre com manobras de total
liberdade e levemente restringida respec�vamente. O nível C representa um fluxo estável, em que as interferências que afetam a circulação são toleráveis, o
nível D e E representam a situação em que o fluxo é inferior à capacidade, porém a via opera sem conges�onamento, enquanto no nível F o fluxo entra em
colapso, causando a queda da velocidade e fluxo dos veículos.

Após a duplicação, e com o incremento da demanda resultado da escolha dos usuários conforme Figura 1, e assumindo as situações apresentadas a seguir,
teremos:

Situação atual:

Situação após a implantação:



 

- suposições anteriores.

- As obras serão entregues no 5º ano (48 meses).

- Após a entrega das obras o volume originado da DF-001 deve ser dividido entre as duas vias, na proporção de 80% - nova e 20% an�ga, o da DF-005 (EPPR)
se manterá integralmente no caminho anterior (menor distância) e ocorrerá um acréscimo de razão de 5% do volume em número de veículos pesados na
via nova (906 veículos pesados por dia).

- No acesso à DF-025 (EPDB), ocorrerá uma migração de 40% do tráfego para essa via.

-Após a entrega, serão consideradas 2 faixas por sen�do.

-𝑓𝐻𝑉 = 0,91.

-N= 2.

No novo volume na DF-001, de 26.824 foi aplicada a taxa de crescimento nos 4 anos de 2,5% aa.

Na tabela a seguir, apresenta-se os resultados do Nível de Serviço dos anos 5 ao 20.



Considera-se que a solução é sa�sfatória para o horizonte da parceria, apesar de ser necessário o acompanhamento do NS, visto as premissas adotadas
estarem relacionadas ao pior cenário do trecho.  

Quanto aos aspectos de segurança e fluidez de trânsito versus a topografia, o anteprojeto que está lastreado no estudo topográfico (com dados fornecidos
pelo DER-DF e TERRACAP) e no estudo geotécnico apresentados, não trouxe nenhuma vedação relacionada a inclinações, tendo sendo atendidos todos os
parâmetros definidos para a classe da rodovia do manual de projeto de rodovia do DNIT (DNER- Manual de Projeto Geométrico de Rodovias Rurais). Este
manual, redigido, publicado e revisado pelo Ins�tuto de Pesquisas Rodoviárias- IPR, apesar da desconfiança do autor da argumentação, é o documento
técnico base de toda a engenharia rodoviária brasileira.  Vale explicitar que a empresa que executará a via, deverá fazer o projeto execu�vo, com todas as
minúcias exigidas para esse �po de projeto, sendo que qualquer inadequação do anteprojeto agora apresentado será corrigida para manter os parâmetros
exigidos na norma (em casos muito específicos que são excepcionalizados na aprovação do projeto execu�vo, podem ser aceitas soluções de regras de
trânsito como redução de velocidade, placas indica�vas de trecho perigoso, e/ou podem ser recomendados pavimentos an�derrapantes).   A região
montanhosa por sua vez não se refere à classificações geológicas amplas, e sim à um critério de classificação do trecho também norma�zado pelo DNIT, que
levando em conta elementos como distância de visibilidade, raio de curvatura, inclinações, declives, velocidade diretriz, entre outros, padroniza
caracterís�cas dos trechos e determina padrões mínimos para a geometria da via.

O aumento da segurança da viagem, a fluidez do tráfego e a diminuição do tempo em pelotão (fila de veículos) se dão naturalmente com a duplicação da
via, não esquecendo que junto a isso existem as regras de circulação em pistas de mão única com duas faixas, como a u�lização da faixa à direita para
veículos pesados.

Já os riscos relacionados à linha de transmissão da CEB deverão ser totalmente mi�gados na fase de licenciamento e aprovação dos projetos execu�vos. As
preocupações levantadas pela CEB foram tratadas dentro deste processo de melhoria do projeto, conforme as respostas dadas ao
ques�onamento NÚMERO: 6. Ainda, conforme a minuta de Contrato, os custos advindos das alterações serão assumidos pela empresa vencedora da
licitação.  

Quanto a faixa disponível para a construção da via, a largura da faixa de domínio entre os dois condomínios citados, é suficiente para a passagem da nova
Via com segurança para os moradores, como já ocorre, na EPDB e outras vias do DF, mesmo em áreas com ocupação totalmente regularizada.

Em toda a extensão da DF-001 é permi�da a passagem de veículo pesados, exceto no desvio que ela faz na barragem, excepcionalizar a região,
principalmente quando se propõe a infraestrutura viária duplicada, não faz sen�do, assim como não se encontra razão na alegação de que a região sofrerá
com a transformação das áreas residenciais em comerciais e de indústria, visto o modelo de urbanização de Brasília, reconhecido como um dos mais rígidos
do país. 

Quanto ao projeto da Nova Saída Norte o mesmo se encontra em fase de estudos pelo GDF, e será complementar, no aspecto mobilidade do DF, mas não
terá ligação �sica com o projeto da Via Ponte. A configuração do mesmo é primordialmente voltada ao eixo norte do DF.

 



CONTRIBUIÇÕES PRESENCIAIS NA AUDIÊNCIA PÚBLICA

NÚMERO: 11

NOME:  Adolfo

CONTRIBUIÇÃO: Boa tarde a todos, cumprimento aqui o assessor de parcerias... e ouvi a brilhante explanação da doutora Bruna e realmente há inúmeras
dúvidas e algumas delas vão ser mo�vo de sugestões.

Dr. Henrique, quando eu cheguei em Brasília, cheguei aqui em 17 de abril de 1960, vim do Rio de Janeiro, então essa cidade eu entendo bem. Eu me criei
aqui desde os 17 anos de idade. Vou fazer 68 anos agora vivendo em Brasília, aqui �ve 7 filhos, então quando subo para me manifestar nesta tribuna, eu
faço com o coração brasiliense, e durante meu trajeto em Brasília, fui morar numa cidade rural já há alguns anos, e nessa área rural do Itapoã, eu fui eleito
presidente da Associação dos Produtores Rurais do Itapoã de (inaudível). É uma região que congrega aproximadamente nessa área rural três mil pessoas.
Então como essa é uma associação de produtores rurais, acaba que a associação começa a reivindicar tudo o que aquela comunidade muito carente precisa:
como saúde, lixo, segurança e mobilidade. E quando nós ouvimos sobre esse projeto, eu imediatamente eu entrei em contato com toda aquela comunidade
via whatsapp, e escutei qual seria a ideia do projeto. Parte inaudível...

E realmente como a Dr. Bruna explicou (parte inaudível), diariamente aqueles produtores rurais passam ali diariamente, eles par�cipam de muitas feiras. E
muitas delas ocorrem no Jardim Botânico. E estudamos o projeto, a comunidade inteira, eu vim aqui falar, sou apenas o interlocutor daquela comunidade,
da comunidade Capão da Erva, que pouca gente conhece, que vocês deveriam conhecer, temos a melhor goiabada do Brasil, queijo, frutas.

Nesse projeto, nossa par�cipação aqui agora é pra dizer que a comunidade toda de Capão da Erva dá total apoio ao projeto. Logicamente vão discu�r a
respeito do meio ambiente, muitas pessoas têm suas manifestações e posicionamentos a respeito, mas meio ambiente é um conjunto de fatores �sicos,
biológicos e sociais que afetam a vida do ser humano, mas nós também não podemos ficar como estamos, lá há muito engarrafamento, isso quando não
tem um acidente. Então nessa área que foi mostrada na explicação, me elucidou que nós vamos passar pela parte de baixo da barragem. Foi assim que
entendi. Então nossa comunidade apoia esse projeto. Esse projeto vai fazer nos trafegamos numa maneira mais ágil, mas quando chegarmos no balão do
Paranoá e pegar a DF-250, vamos parar ali. Então eu sei isso não está no projeto, mas eu espero que abram uma audiência pública para o Viaduto do
Paranoá e a duplicação da DF-250. Muito obrigado a todos.

RESPOSTA DA MESA: Muito obrigado Sr. Adolfo, parabéns pelo seu trabalho pela comunidade, agradeço o apoio ao projeto, e aguardamos o convite para
nós ir lá conhecer.

 

NÚMERO:12

NOME:  Deliomar Louzeiro

CONTRIBUIÇÃO: Boa tarde a todos e todas, boa tarde a mesa. Vou pedir licença pra �rar a máscara por enquanto. Sou morador do Itapoã, o que acontece,
nosso colega Adolfo já usou a palavra aqui, usou muito bem em nome da nossa Região Administra�va do Itapoã. Mas é importante a gente parabenizar o
governo do Distrito Federal por esse projeto, que vai trazer melhoria viária para nossa região administra�va, até porque Itapoã e Paranoá é região leste, que
faz parte até Planal�na, que termina na DF-250. Isso acaba engarrafando a nossa via na 001. E também terminar o anel viário do Distrito Federal que
termina ali, como a Bruna já falou. Então o governo percebeu depois de muitos anos e vai terminar essa via. Para nós do Itapoã e Paranoá vai trazer muito
desenvolvimento, até porque hoje está previsto para caminhões passar por ali, caminhões com cargas de Cristalina chegam mais rapidamente. Mas fazer só



a Barragem, a gente fica até agradecidos, mas é importante duplicar a via 001 passando pela Barragem até chegar a DF-440 e DF-250, que vai em direção a
Planal�na, e vai focar em fazer o viaduto que ligará a 015, a 250 e a 001, que é um anel viário importante para essa via que vocês estão propondo em fazer a
Ponte no anel da Barragem. Sobre meio ambiente não entendo muito, mas eu espero que os colegas ambientalistas estudem bastante e percebam a
necessidade da vida das pessoas que ali passam e possam salvar vidas. Então minha contribuição é essa. A gente vai estar observando, acompanhando. Sou
membro do conselho de planejamento de lá, então mandem o anteprojeto para o Conselho de Planejamento do Itapoã para que nós de lá possamos
analisar. Muito obrigado e um abraço a todos.

RESPOSTA DA MESA: Muito obrigado Sr. Heliomar, a gente fica à disposição em qualquer dúvida em relação ao projeto, e nossa equipe vai trabalhar para
entregar o projeto o mais rápido possível. Esse projeto está disponível no nosso site, mas se precisar podemos enviar via e-mail.

 

NÚMERO:13

NOME:  Leonilson Andrade

CONTRIBUIÇÃO: Parabéns ao governador pela intenção em ajudar nossa região. Sem muitas prioridades, nossa região norte sofre com falta de viabilidade,
com falta de transporte, e isso dificulta a todos. A nossa região, a região do Paranoá e Itapoã. Paranoá hoje é a segunda maior região agrícola do Distrito
Federal, que produz em alta escala o alimento de todos os brasilienses, e também para boa parte do Brasil, pois exportamos alimentos. Nós somos os
maiores produtores de ovos do Distrito Federal. Nós temos também a alta produ�vidade da agricultura, e a região do Paranoá é a segunda maior região
produ�va da América La�na por metro quadrado de grãos, isso pra ver a importância da nossa região, onde a gente pouco é visto no que se refere à
viabilidade de transporte como bem citado pelos colegas. Nossa DF-250 precisa urgente de duplicação, não só no tráfego de escoamento de produção, mas
também chegando no Itapoã e Paranoá, pois quando tentamos sair de lá, todos os dias têm engarrafamentos. E sobre a questão das barragens, a gente está
tendo dificuldade dos produtores de passar pela barragem, pois não pode mais, então temos que dar a volta inteira pela área Norte para passar pela ponte
de cima e chegar ao Ceasa, para comercializar o produto e fazê-lo chegar na mesa de todos nós. Então isso é uma grande dificuldade. Eu estou falando isso
porque eu es�ve por quatro mandatos como presidente da Associação de Agricultores do núcleo Rural Caruaru, e conseguimos criar um conselho de
desenvolvimento sustentável no Paranoá, justamente para pedir melhoria nesses setores, mas estamos tendo dificuldades. Então dou os parabéns ao
governador Ibaneis e a toda essa equipe desse projeto, porque isso é um grande sonho nosso, de viabilizar e de quanto vai melhorar e aliviar os custos do
transporte desses produtores. Essa produção de móveis perde todos os dias 5% de nossa produção, então isso onera o preço para os compradores no fim da
linha. A gente paga imposto, a gente produz e traz esse produto para o consumo final, nós temos que mo�var, digo que o governo tem que mo�var essas
pessoas a produz mais, a melhorar, pois no Brasil, se não fosse o agronegócio hoje pra salvar nessa pandemia a fome que as pessoas estão passando pelas
“Ns” dificuldades impostas pela sociedade. Então acho que esse projeto vem a calhar, vem a somar pra gente, tenho certeza que ele não vai agredir o meio
ambiente, até porque ele não vai ter que passar por cima, rasgar um mar árvores do Lago Norte, simplesmente vai passar pelo rio Paranoá, então isso vai
facilitar muito, além da duplicação. Então essa é a minha palavra, minha contribuição. Itapoã é hoje a menina dos olhos do desenvolvimento do Distrito
Federal, porque está projetando altos desenvolvimentos. Porque se o governador vai fazer, tenho certeza, ele já prometeu, fazer o viaduto do balão de
Paranoá e Itapoã, onde temos engarrafamento dia e noite, mas se fizer o viaduto, vai chegar na barragem do Paranoá e vai travar de qualquer jeito. Então
esse projeto veio para salvar e criar caminhos para todos.

RESPOSTA DA MESA: Muito obrigado senhor Leonilson. Todos nós damos valor a quem produz, temos que dar valor a quem produz.

 



NÚMERO: 14

NOME:  Luiz Gonzaga

CONTRIBUIÇÃO: Boa tarde. Me chamo Luiz Gonzaga. Hoje eu cheguei na região, e tenho acompanhando de perto o crescimento da ala norte, e muito me
preocupa, que parece que nós éramos esquecidos naquela região ali, região que vem crescendo muito a cada dia, como já disse o nosso amigo Leonilson.
Nós temos as duas maiores áreas produ�vas, que é Paranoá e Planal�na. Com essa situação onde na Barragem não pode trafegar caminhões acima de dois
êxitos, fica impossibilitado de escoar toda essa produção, porque tem que dá a volta para pegar a 020. Eu fiquei muito feliz com aquela constrição que está
sendo feita na Ponte do Bragueto, vai melhorar muito, mas não é suficiente para nossa região. Nós temos hoje um colégio agrícola que tem gente que vem
da Asa Sul, Jardim Botânico, Gama, e tem que pegar a 020, enquanto poderia pegar a 0250, que precisa também de um “SOS”, um viaduto entre Paranoá e
Itapoã. Então, como já foi falado aqui, essa obra será muito esperada com muita alegria, e que parabenizar o governo pela inicia�va de colocar essa obra em
discussão, que vai ser muito apreciada pela população. E sobre o meio ambiente, a gente pede que seja avaliada com carinho, pois não haverá perfuração
no Lago Paranoá, e sim sobre o Rio Paranoá. Então a gente vê que a área é carente e é passível sim de ser feita essa obra que será de muita importância para
a comunidade.

RESPOSTA DA MESA: Muito obrigado Sr. Luiz Gonzaga. Como eu disse, vamos tentar viabilizar o projeto o mais rápido possível.

 

NÚMERO:15

NOME:  Vicente de Jesus

CONTRIBUIÇÃO: Boa tarde a todos! Boa tarde a mesa. Eu sou Vicente Pereira, moro no Paranoá desde 1979, então vivi e convivi com essas grandes
dificuldades na mobilidade naquela região. Como meus antecessores já falaram, há muitas coisas que gostaríamos de falar, mas vou falar algumas. Ex: a
mobilidade no transporte agrícola, pra pegar a 050, 070 e 040, é impossível. E aí realmente esse projeto vai dá fluidez naquele local. Naquele local ali a
duplicação incluindo o viaduto com certeza irá solucionar esse grande problema. Isso é importante. Frisar e dá parabéns ao governo porque nós só �vemos
um governo que se preocupava com a mobilidade, que foi o governo do Arruda. De lá pra cá não �vemos nenhum governo que olhasse para esse lado,
principalmente naquela região. E como nosso companheiro Leonilson falou, as comunidades daquela região são auto produ�vas. Então nós sofremos muito
com aquilo ali, e hoje com certeza eu venho aqui, embora nunca gostei de holofotes ou microfones, mas vivi dentre daquele região, e posso dizer que esse
projeto, a gente, da região, estaremos apoiando o governo que está realizando esse projeto, pra desentravar os gargalhos que possa surgir no projeto; seja
meio ambiente, seja desapropriação, que eu acho que o governo está preparado para isso, que a Secretária de Transporte com certeza está preparada para
isso, o administrador está preparado para acompanhar e ajudar no que for necessário. Então eu acho que tem todo um conjunto de pessoas, de estruturas e
instrumentos que está voltado para essa necessidade, que não é um projeto de uma vaidade do governo, de uma vaidade polí�ca, simplesmente. É um
projeto aonde vai trazer bene�cio para grande parte da comunidade. Então essa é minha contribuição. Eu sou membro da diretoria da associação de Itapoã,
sou presidente de uma comissão independente do Paranoá, e resido no Paranoá desde 6 de janeiro de 79. Estou à disposição, sempre que puder par�cipar
no que for necessário para desentravar qualquer problema nesse projeto, a gente vai estar à disposição, a associação vai estar à disposição, e quero
agradecer essa comissão que está apresentado esse projeto, é um projeto belíssimo. Eu não acredito que vai agredir o meio ambiente, acima de uma
necessidade gritante de tanta gente. Não acredito que os ambientalistas vão querer travar um projeto dessa dimensão, e se travar, nós estaremos dispostos
a juntar com os senhores para defender o projeto. Muito obrigado.



RESPOSTA DA MESA: Muito obrigado Sr. Vicente. Contamos com o apoio do senhor, da comunidade. A Semob vai estar sempre de portas abertas para
discu�rmos esse projeto, a gente tem algumas etapas para vencer, e estamos à disposição sempre que precisarem discu�r esse projeto.

Só pra lembrar a questão ambiental, não existe uma briga, pelo menos no nível de ordem, do Ibram, da Semob ou do GDF, a que estão é: existe uma etapa
de licenciamento que tem que ser cumprida, e o que a gente espera é que o projeto cumpra. Então vai ter algum exaltado, mas ali a gente faz a parte legal.
Legalidade e pedi liberação do Ibram, a gente já tem as diretrizes. A maioria dos trechos pode ser um licenciamento simplificado. A estrutura da ponte, a
ponte passa pelo rio, é uma estrutura esbelta, ela não vai agredir o que está em baixo, ela vai passar por cima inclusive para não deixar agredir. A questão do
Ibram já foi contemplada e não é ordem de briga com os ambientalistas não, é de ordem do governo, e essa etapa já está sendo tratada.

 

NÚMERO: 16

NOME:  Raimundo Paes

CONTRIBUIÇÃO: Eu gostaria de começar minha fala fazendo hoje uma homenagem a uma pessoa que deveria estar aqui conosco hoje, mas que
infelizmente faleceu anteontem à noite em sua residência no Paranoá. Foi amigo de muita gente, muito conhecido aqui em Brasília, que foi João Gomes
Pereira, conhecido como João do Violão. Por que estou fazendo essa homenagem ao João? Porque ele estaria aqui hoje, o pessoal já havia conversado com
ele. Eu não sou chefe de gabinete, apesar dos meus amigos terem me citado – eu fico honrado com a fala de vocês-, mas hoje peço licença para falar como
cidadão, como par�cipante de um grupo do Paranoá, conhecido como GP-Paranoá, que defende a duplicação da DF-250, e também da Associação Amigos
da Comunidade, sou conselheiro eleito dessa associação. E venho aqui, diante de uma obra grande e de sub importância para nossa cidade, com certeza se
João do Violão es�vesse aqui ele falaria isso: nós precisamos da construção dessa ponte e da duplicação da DF-001 pra que o nosso fluxo seja gerido de uma
maneira que nós possamos se locomover. A mobilidade precisa chegar no Paranoá e Itapoã. Eu quero parabenizar ao governo e ao governador por ter
olhado por essa cidade. Porque nós temos ali o Paranoá com 65 mil habitantes, mais 35 mil com Paranoá-Parque, mais 100 mil de Itapoã. Uma área de
desenvolvimento econômico que está sendo projetada também por lá. Então é necessário e é de suma importância que nós venhamos a ter essa ponte com
esses 17 km na 001, fazendo essa ligação pra atender esses todos. Então estamos aqui pra defender que a gente possa sair de casa e não fiquemos 1 hora
no engarrafamento esperando chegar no Condomínio La Font até o balão do Paranoá e Itapoã, e descendo, quando a gente quer vir para o Plano Piloto, fica
no engarrafamento lá na Barragem. Se não fizerem essa ponte, nós da comunidade vamos sofrer, o desenvolvimento não vai chegar pra gente, não vamos
poder se locomover. E nós estamos aqui, toda essa liderança pra agradecer ao governo e para apoiar essas ações feitas aqui pela Secretária e pelo governo
do Distrito Federal. Muito obrigado a todos.

RESPOSTA DA MESA: Muito obrigado senhor Raimundo, nossos sen�mentos aos familiares e amigos do senhor João. Estamos muito contentes com o apoio
de todos vocês ao projeto.

 

NÚMERO: 17

NOME:  José Ribeiro

CONTRIBUIÇÃO: Boa tarde a todos. Começo falando que convivo com aquilo, os problemas. Cresci lá no Paranoá. Vi Paranoá Parque nascer, agora tem
outras obras em construção, como Itapoã Parque. E nós sofremos muito com o trânsito, de manhã cedo demora muito. Então quando ficamos sabendo
desse projeto, ficamos muito feliz, e esse projeto está no coração de todos os moradores, das regiões do Paranoá e Itapoã e região. Então só quero



agradecer a inicia�va do governo, Ibaneis, do DER e todos envolvidos. Paranoá e Itapoã necessitam. Nós que moramos na região sabemos do problema.
Daqui a tempo não poderemos usar transporte, teremos que andar a pé, pois de pé seria mais rápido que usar o carro. Se o Governo e o Estado não tomar
providência vai parar de vez tudo. É muita gente que saem de suas casas. Então as pessoas de Paranoá e Itapoã estamos ansiosos por esse projeto.

RESPOSTA DA MESA: Muito obrigado senhor José Ribeiro.

 

NÚMERO: 18

NOME:  Kelly dos Santos

CONTRIBUIÇÃO: “Boa tarde a todos, meu nome é Kelly sou engenheira civil da sé�ma geração, atualmente é a empresa que tem a concessão da (inaudível)
Paranoá e eu trabalho lá na área do Paranoá. Eu trouxe aqui e mandaria oficialmente para vocês, eu achei que o público par�ciparia da audiência, e eu
trouxe o que seria conveniente para vocês analisarem e de repente achar conveniente, seria imprevisto (inaudível) a empresa que vai trazer e construir para
manter a via e eu vou ler aqui. A infraestrutura viária está localizada em uma área de risco, mais especificamente sobre a população (frase inaudível), então
qualquer interferência pode causar vibrações ou recalques no solo tem a capacidade de provocar danos ou até mesmo rompimento dessa tubulação. Desse
modo, a gente acredita que deve ser previsto uma sustentação e o monitoramento (frase inaudível) da construção e concessão da via. Eu acho que seria
interessante ser (inaudível) para preservar a licitação desses detalhes técnicos, e eu vou ler todos se vocês acharem que querem falar alguma coisa, é só me
avisar no momento. Quais serão as probabilidades de interferência desse (inaudível) processo constru�vo, não causando nenhuma influência na barragem
do Paranoá e isso pode ser realizado na instalação e monitoramento (frase inaudível) ou qualquer �po de instrumentação para o controle também da
barragem Paranoá e não só em relação à tubulação. Devem ser previstos espaços entre a ponte, obra de arte especial, e a população. A gente não sabe ou
não conseguiu ver no projeto, pois não é execu�vo, exatamente o que fala e se fosse algum ponto de junção da tubulação, o espaço principalmente da
tubulação que é diferentes das outras, e isso deve ser analisado durante o processo constru�vo para ter espaço para fazer a manutenção da tubulação.
Devem ser vedados os processos constru�vos que ocasionam vibrações excessivas no local, como por exemplo o bate estaca, não só pela barragem estar
muito longe mas com certeza dependendo da vibração, poderia se chegar a ela, mas a tubulação também (inaudível)  e qualquer �po de vibração poderia
ocasionar o rompimento da tubulação, então é interessante vedar esse �po de construção no sistema constru�vo. Devem ser realizados estudos pelo
modelo de inundação, considerando a vazão máxima do vertedouro da barragem do Paranoá, que atualmente tem uma vazão que se deve considerar. Na
verdade, nosso vertedouro tende a atender uma vazão (frase inaudível), e é possível que essas obras que estão sendo feitas da barragem, elas devem prever
essa vazão também, apesar de ser muito di�cil de acontecer mas deve ser prevista. Atualmente, eu vi o projeto de vocês em que o acesso da via vai mexer
um pouco no acesso, a nossa casa de força não é próxima a barragem, fica a 4km em que a gente tem o acesso secundário e não é feito pela barragem.
Então a via de vocês vai mexer com o acesso a nossa casa de força e então a gente queria pedir que não �vesse influência da questão do tráfego nessa
passagem nossa, porque se a gente precisar de fazer manutenções e se precisar ir à casa de força da barragem e �ver algum trânsito no local e que possa
impedir a passagem, teria que verificar isso. Após a construção devem ser previstas barreiras que sejam dinâmicas de proteção contra quedas de possíveis
detritos e acidentes que podem (frase inaudível) influência, especialmente a população, algum �po de proteção como cela ou outros �pos de proteção para
que não ocorra nenhum �po problema com a população com alguma queda de objeto ou acidente de carro. Os outros itens são para dar ciência para a
empresa que for par�cipar da licitação, que ela vai ter que ter uma interação com os (frase inaudível) da barragem, porque a gente vai precisar de
informações e treinamentos do pessoal, e algumas questões que a gente tem que ter (inaudível) com a barragem. E acho que é isso.”

RESPOSTA DA MESA: Esse é um processo de um modelo an�go em um nível que (inaudível). A parte em que a gente espera falar com a CEB na parte de
diretrizes de obra e processos execu�vos, e especificar muito mais agora nessa fase de integrar e encaminhar o contrato para o Tribunal de Contas. Essa



etapa é essencial para que a gente faça essa relação com a CEB para viabilizar os projetos de (inaudível) de contrato. Esses dois itens que você colocou já
estão disponíveis no contrato e é essencial nessa etapa e com certeza diminuiria esses problemas que podem acontecer, nessa parte de (frase inaudível). A
parte do desmonte a fogo no processo execu�vo do orçamento, a gente já teve esse cuidado de não propor (frase inaudível) a gente colocou uma situação
que se impedia por causa da barragem. (Parte inaudível)

Assim o custo é dela, o governo faz essa conversa entre a concessionária e a concessionária de serviço público em que a preferência (inaudível) alteração
concessionária que tenha ganhado a licitação.”

 

NÚMERO: 19

NOME:  Júlio Marcelo de Oliveira

CONTRIBUIÇÃO: “Boa tarde a todos (frase inaudível) parabenizar a SEMOB pela audiência pública e nós como sociedade, par�cipar das discussões
governamentais. Me coloco aqui neste gabinete entre amigos que querem o melhor para o distrito federal e para a região do Paranoá também. Estou
falando da delegação do presidente da associação dos moradores (frase inaudível). Realmente nós procuramos o que é absolutamente necessário e nós
frequentamos muito o Paranoá, e sempre estamos conseguindo pensadores do serviço do comércio, sabemos a importância disso para a população. E é isso
que queremos fazer, com vocês e com a SEMOB. Ponderações para ajudar a construir uma solução que ao nosso ver, pode ser melhor que essa proposta. A
via hoje existente está evidentemente saturada (inaudível) mas também nos anos futuros, pois é uma região de intensa expansão urbana com peso cultural
(inaudível) próximos 20 anos que se imagina que deve acontecer e o que está acontecendo hoje. E é esse crescimento exponencial da população do
Paranoá, e foi apontado aqui a construção atual (inaudível) do parque e outros conjuntos habitacionais que deverão se desenvolver naquela região.

Eu queria apontar a necessidade do deslocamento dos veículos, transporte individual e também dos moradores todos e não só do Paranoá e Itapoã (frase
inaudível) todos esses habitantes vão precisar além da passagem dos veículos, de transporte público urbano com linhas de ônibus que atendem moradores
do Paranoá e que também atendam os moradores do Al�plano leste São Bartolomeu.

Então a nosso ver é importante que o traçado do (inaudível) contemple uma passagem pelos condomínios do Al�plano Leste e passando em frente ao São
Bartolomeu, e essa é uma proposta de traçado que está na nossa contribuição para avaliação da SEMOB.

Porque ali teríamos então, a população atendida nesse aspecto fundamental que é responsabilidade (inaudível) de prover a população o serviço de
transporte público urbano, necessário para o deslocamento de quem vai prestar serviços naquela região. Nós também incluímos na nossa contribuição,
considerações sobre a fluidez do trânsito e sobre segurança no trânsito, e ao nosso ver à uma necessidade do trânsito que admita veículos pesados
(inaudível) o trânsito tem que passar em uma via segura (inaudível). A via que existe hoje e que está bastante saturada, é uma via cuja inclinação foi
suficiente para promulgar uma forte limitação da velocidade da via que é de 40km/h (frase inaudível) descida, e uma inclinação que também ocasionou em
vários acidentes ao longo dos anos dessa via, principalmente em veículo de carga que tenha pane ou dificuldade de frenagem que perca o controle do
veículo na descida e é um fator importante que tem que ser levado em consideração, pois põem em risco a segurança de todos que vão trafegar. Então, esse
traçado que estamos propondo que (inaudível) do lado do Paranoá a pista contorna o Al�plano Leste e na nossa concepção (frase inaudível) mais suave em
termos de velocidade da pista melhor e uma via mais segura e fluida para todos. Outro aspecto que me ocorre o agora, é que também passando pelo
Al�plano Leste, nós teríamos possivelmente que a ponte se daria um pouco mais a abaixo (frase inaudível) e nem afetasse e nem trouxesse algum �po de
risco (inaudível) e reduziria os riscos da barragem no processo constru�vo.



Queria ressaltar aqui (frase inaudível) não foi um projeto desenvolvido pelo governo do Distrito Federal, o projeto foi desenvolvido por uma empresa
privada que tem interesse nessa PPP e que, portanto, deve ter feito o projeto de acordo com os seus interesses econômicos, provavelmente em uma
concepção mais simples que traz uma eficácia menor. Mas o importante é que essa audiência pública serve para isso, com base das contribuições da
sociedade, o governo do Distrito Federal possa fazer uma avaliação dessa proposta de manifestação de interesse desse projeto (inaudível) e promova as
adequações necessárias e é justamente nesse momento em que a gente tem a oportunidade de corrigir qualquer coisa que esteja errado, qualquer omissão
ou inconsistência ou falha que exista no projeto, e é esse momento que é para corrigir.

Queria lembrar aos senhores que a ponte JK quando foi projetada, só teria 2 faixas de rolamento em cada sen�do, se previu um canteiro central largo com
ciclovia e etc. Os estudos de tráfego de crescimento da população demonstravam que era necessários 3 faixas de cada lado sob pena de a ponte estar
saturada em poucos anos, então foi feito a correção no momento certo antes da execução e nós estamos nesse momento em que a gente tem a
oportunidade (inaudível) corrigir e fazendo uma pequena alteração de traçado.

E nossa preocupação também, é com a via que está espremida por um corredor estreito entre 2 condomínios que estão separados por 75m dentro dessa
faixa da CEB segundo as informações da Globo (inaudível) essa rede de transmissão seria re�rada e mesmo assim teríamos uma faixa estreita a 75m entre as
duas pistas de rolamento e traria além de estar pelo um vazio ocupacional e não vai ter parada de ônibus para atender a população (inaudível) ela sem
dúvida nenhuma trará prejuízos de ruído, insegurança de vibração para aquelas casas que estão próximas, então haverá um prejuízo de qualidade de vida e
essas coisas para as casas que estão mais próximas que vão viver com o ruído elevado dos veículos pesados como ônibus e carretas que emitem ruídos
elevado e que traz desconforto ambiental para quem mora proximamente. Então havendo um traçado alterna�vo que elimina esse desconforto para a
população, considero que esse traçado tenha preferência (frase inaudível) obje�vo/interesse público á se a�ngir que é servir a população dos 2 lados e
deve-se escolher aquela maneira que atenda às necessidades que impõem menores sacri�cios para a população, se puder atender de uma maneira que
prejudique menos pessoas que vão ser impactadas, essa maneira deve ser preferencial. Eu queria chamar a atenção também de grande parte do pessoal
(inaudível) hoje se desloca em direção ao Plano Piloto e não necessariamente para o Lago Sul, e grande parte estuda ou trabalha no Plano Piloto e que esse
fluxo crescente é um fator de pressão sobre toda a infraestrutura urbana até a ponte JK. Quanto mais perigos houver na via, maior a pressão de tráfego
sobre a ponte JK e deve-se considerar também como prioridade a execução da saída norte, porque são 2 vias para acessar o Plano Piloto, Asa Sul pela ponte
JK e Asa Norte pela saída norte. E isso melhoraria o trânsito e qualidade de vida para os moradores do Paranoá, e a saída norte está prevista no nosso PDOT,
plano diretor territorial do Distrito Federal. Esses aspectos nós vamos apresentar por escrito, o nosso traçado alterna�vo, pois estou apresentando 2
traçados alterna�vos. Uma que mantém a interseção (frase inaudível). E nossas contribuições tem mais sen�do, em fazer um traçado que permite atender a
população do Al�plano Leste, São Bartolomeu e população do Paranoá com serviços de transporte público e com trânsito mais seguro com velocidade
operacional melhor, e com um nível de segurança melhor pros moradores (inaudível) também melhores. Essas são nossas considerações e quero agradecer
muito o senhor por nos ouvir. Obrigado.”

RESPOSTA DA MESA: “Obrigado senhor Júlio Marcelo, como o senhor disse esse argumento de discussão, a gente vai olhar com bastante cuidado (inaudível)
contribuições e estamos a disposição para qualquer posicionamento. “

Só para lembrar que é apenas um estudo de anteprojeto e que tem que seguir algumas premissas, depois que a gente conversou sobre as premissas e
diretrizes que foram colocadas pelo próprio DER hoje é uma oportunidade para o projeto da BR 001 que pede um planejamento urbano dentro dessa radial.
A gente está trabalhando e eu fui ver o tamanho das caixas (frase inaudível) mas a previsão não vai ser maior e vai ser mais larga do que a via Dom Bosco,
então na parte de influência dos condomínios a gente está bem tranquilo nessa parte.



A parte do projeto de onde acaba a via hoje, existe uma con�nuidade do corte em declive e a gente tem poucas áreas com inclinação maiores, mas não é
nada excepcional e a gente espera que a Engenharia consiga prover a solução. A parte de tráfego também vai ser avaliada, existe uma limitação de fazer
duas pistas ou não fazer nada, e nem sempre a gente vai conseguir no espaço que tem naquela via arterial.

Só para falar da saída norte, ele é um projeto mais trabalhoso, a TERRACAP está encaminhando para a gente os estudos, avaliados por uma consultoria e a
SEMOB a gente pretende nesse governo lançar a audiência pública do projeto.

RESPOSTA COMPLEMENTAR: idem às respostas dadas ao ques�onamento número 10.

 

CONTRIBUIÇÕES VIA WHATSAPP NA AUDIÊNCIA PÚBLICA

NÚMERO: 20

NOME: FERNANDO OMEGA

CONTRIBUIÇÃO:  A via terá acostamento, contribuindo com a mobilidade de ciclistas e pedestres?

RESPOSTA: sim, o anteprojeto apresenta acostamento.

 

NÚMERO: 21

NOME: SAMIA WALESKA

CONTRIBUIÇÃO:  Prezados, Me chamo SAMIA WALESKA PEREIRA, sou advogada ambientalista e urbanista. Sou membro do GT LEGALIZA ITAPOÃ e gostaria
de manifestar acerca de alguns pontos: 1) Existe possibilidade do traçado ser revisto, no tocante ao ALTIPLANO LESTE, com a via sendo extendida em 1 a
1,5km, para passar ao lado do condominio PRIVE MORADA SUL ETAPA A? 2) Como ficará o traçado, caso não haja essa alteração, no tocante a a�ngir a
vegetação na�va e os impactos ambientais naquela área que é considerada *area de uso controlado II? 3) No tocante ao retorno após a CPRV, na DF 001,
existe a previsão desse ser reformado e ampliado? 4) Considerando a declividade de até 10% como mostrado, levou-se em consideração que na área verde
do ALTIPLANO, após o Condominio do Lago Sul, existem áreas em APP - area de preservação permanente! Isso foi considerado?

Destacamos que os moradores do Paranoá, Itapoã e Al�plano Leste necessitam dessa nova ponte que é de interesse social, no entanto, defendemos um
projeto que seja menos impactante possivel ao Meio Ambiente!

Esclarecendo o item 3: EXISTE A PREVISÃO NO PROJETO DE SE AUMENTAR O RECUO DO RETORNO EXISTENTE NA DF 001, NO NOVO RETORNO RECÉM
CONSTRUIDO ANTES DA CPRV E O ANTIGO, EXISTENTE APÓS ESTA?



RESPOSTA: 1) Outro traçado pode ser proposto, porém acarretará um reequilíbrio econômico-financeiro do projeto, com consequências imprevisíveis que
podem inviabilizar o projeto.  

2) O traçado final será detalhado no projeto execu�vo feito pela empresa vencedora da licitação, cabendo à aprovação final pelo GDF e seus órgãos
competentes. A proposta do anteprojeto apresenta, em seu componente ambiental, um diagnós�co ambiental prévio da área que foi avaliado na sua
confecção.

3) Durante a fase de apresentação dos projetos execu�vos serão apresentados os projetos dos acessos e disposi�vos de cruzamento em nível,  levando em
consideração as caracterís�cas e volume do tráfego.

4) Sim, como já mencionado, para a proposto do anteprojeto apresentado foi realizado uma iden�ficação em bases oficiais, das principais caracterís�cas
locais para compor o diagnós�co ambiental.

 

NÚMERO: 22

NOME:  Fá�ma Silva

CONTRIBUIÇÃO:  Sou moradora do condomínio Estância Quintas da Alvorada!

Gostaria de solicitar a duplicação da DF 001, em face da enorme concentração de carros nessa DF! O trânsito já está perigoso, apesar da lombada colocada
(ajudou muito). Assim, peço a atenção do GDF para com os moradores dessa região! Obrigada!

RESPOSTA: Conforme informado pelo DER-DF, a duplicação da DF-001, no trecho até o acesso à EPDB será realizada por obra pública, com o edital de
licitação previsto para o primeiro semestre de 2021. A complementação desta duplicação, até o acesso DF-005, está sendo proposta neste projeto de PPP.  

 



NÚMERO: 23

NOME:  Mariana Miranda

CONTRIBUIÇÃO:  Boa tarde, a construção vai favorecer o turismo? Como? (Mariana - Itapoã)

RESPOSTA: não foram considerados aspectos de impactos secundários nos estudos, apenas os relacionados à mobilidade.

 

NÚMERO: 24

NOME:  Nara

CONTRIBUIÇÃO: Quanto a seleção de trabalhadores. Será dada prioridade aos moradores das Cidades do Itapoã e Paranoá?

RESPOSTA: A decisão quanto a contratação dos serviços rela�vos às obras é de decisão da empresa vencedora da licitação.

 

NÚMERO: 25

NOME:  Verusca

CONTRIBUIÇÃO: O projeto será disponibilizado para análise? E o mapa

RESPOSTA: o anteprojeto está disponibilizado no endereço h�p://semob.df.gov.br/06-11-2010-ppp-para-construcao-conservacao-e-manutencao-da-via-
ponte-paranoa/ na minuta de contrato (anexo) e nos estudos.

 

NÚMERO: 26

NOME:  Jose Iro Souza Morais

CONTRIBUIÇÃO 1 (Áudio): Boa a tarde a todos! Estou assis�ndo via YouTube a audiência pública da Via Ponte da barragem. Eu gostaria de salientar que esse
projeto tem muita importância para a região, tendo em vista o quan�ta�vo de moradores, duas regiões administra�vas: Itapoã e Paranoá. Só que também
agrega mais outros condomínios, principalmente na DF-250, e eu me integro como um dos moradores do Condomínio da Fonte e já pude presenciar essa
interrupção por len�dão de trânsito, do meu condomínio até a rotatória do Itapoã, que são 4 km eu levei 45 minutos, em determinados momentos. 

Então essa obra vem a agregar melhorias para a região. Tem a região do lado de cá e a região do outro lado de lá, região Al�plano leste, que também vai ser
beneficiada. Então vai ser de suma importância que essa obra seja realizada. Gostaria de externar esse meu desejo em prol de que seja consignada, que seja
premiada essa região que menos tem bem feitoria estrutural de melhoramento de trânsito, viadutos e coisas similares. Agora é a vez de Paranoá e Itapoã
serem premiados com essa infraestrutura que o governo está planejando via PPP. Obrigado e até mais.

CONTRIBUIÇÃO 2 (Áudio): Estou assis�ndo a audiência pública da Barragem do Paranoá, como também vim salientar outros oradores lá. Seria interessante
essa duplicação da DF-001 até a Rota do Cavalo. Foi criado um viaduto bem na rotatória do Itapoã, e a duplicação da DF-250 pelo menos até a Rajadinha, e
também a outra via, a DF-015, que liga o Paranoá até a DF-005, que é chamada Via dos Cocos, é uma via muito estreita, e eu que moro há 8 anos aqui no

http://semob.df.gov.br/06-11-2010-ppp-para-construcao-conservacao-e-manutencao-da-via-ponte-paranoa/


Condomínio da Fonte, sempre vejo essa dificuldade de trânsito que se tem na rodovia 015. É muito estreito e tem pouca manutenção, não tem nem
acostamento, principalmente à noite vira um perigo com as pessoas andando na beira da via. Já aconteceu vários acontecimentos com mortes. 

Então eu gostaria que o governo também estendesse essa parte, alargando ou então duplicando a DF-250, a DF-015, a DF-001 pelo menos até a Rota do
Cavalo, se for duplicar até ao Colorado seria melhor ainda, então essa é minha contribuição como morador do Condomínio da Fonte, e como síndico eleito,
vou assumir a par�r do dia 1º de janeiro, por isso estou me inserindo nessa audiência pública através do whatsapp. Obrigado

RESPOSTA: O escopo do projeto está restrito ao trecho da DF-001. Um dos obje�vos do projeto é a melhoria na mobilidade com a duplicação do trecho da
rodovia e adequação de suas intercessões, que deverá ser notada com a diminuição dos conges�onamentos na região.

 

5. CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO

Entende-se que o processo de par�cipação social em questão atendeu os obje�vos de esclarecer aos interessados algumas dúvidas relacionadas aos
documento que foram objeto de discussão e  de receber  contribuições tanto de caráter opina�vo da população afetada e sobre aspectos técnicos.

Questões que hoje extrapolam o escopo do projeto mas que tem chance de impactar na sua estruturação final serão acompanhadas pela SEMOB. 

Observa-se que o empreendimento em estruturação ainda poderá ser aprimorado e ajustado previamente à licitação em decorrência dos seguintes
procedimentos:

Análise do Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF - após a aprovação deste Relatório, a nova versão ajustada dos estudos de viabilidade e das
minutas de edital, contrato e anexos será subme�da ao controle e fiscalização de procedimentos de licitação, contratação e execução de Parcerias
Público-Privadas (PPPs) e Concessões Comuns nos termos da Resolução TCDF Nº 290 de 14 de abril de 2016.

Análise da Controladoria-Geral do Distrito Federal - no termos de eventuais auditorias que venham a ser realizadas pelo órgão de controle.

Aprimoramentos pela própria Comissão Técnica da SEMOB para estruturar o projeto final, nos termos do art. 26 do Decreto 39.613, de 3 de janeiro
de 2019.

 

Como encaminhamento final submete-se este Relatório à aprovação do senhor Secretário de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal nos
termos do § 3º do art. 14 do Aviso de Consulta e Audiência Públicas publicado no Diário Oficial do Distrito Federal em  06 de novembro de 2020.
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